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INFRAÇÕES 
A Prozinco dispõe de uma Comissão para receber e tratar denúncias de infrações relacionadas com: 

 Corrupção, favorecimentos, branqueamento de capitais, crimes ambientais, práticas que resultem em 
falhas ao nível da segurança ou saúde, assédio, violação da privacidade, proteção de dados pessoais. 

As infrações podem já ter ocorrido, estar a ocorrer, ou haver grande probabilidade de virem a ocorrer.  

CANAIS DE DENUNCIA INTERNA 
A Prozinco dispõe internamente dos seguintes canais para receber denúncias de infrações:  

por e-mail, para denuncias@prozinco.com ; por mailbox em www.prozinco.net 

por correio - A/c. Comissão de Denúncias, Rua Dr. Manuel Ferreira da Silva, n.º 2-D - 3860-210 Estarreja 
 

O denunciante poderá identificar-se ou optar pelo anonimato, podendo neste caso apenas indicar uma forma 
de contacto para ser informado dos resultados e das medidas tomadas, sendo respeitada inteiramente a 
condição de anonimato e de confidencialidade.  

A denúncia deverá conter o máximo de informação, indicando se possível, nomes dos envolvidos, datas, locais 
e testemunhas. 

A informação pode ser enviada em diversos formatos tais como gravações de áudio, vídeo, fotos, e em vários 
suportes, como papel, pen, ou outro desde que encaminhado pelos canais definidos. 

QUEM PODE SER DENUNCIANTE 
Os denunciantes podem ser colaboradores, estagiários, prestadores de serviço, clientes, fornecedores, 
consultores, formadores, entidades inspetoras ou órgãos fiscais, que tenham obtido informação da infração no 
âmbito da sua atividade profissional com a Prozinco. 

Para além das pessoas que estejam no ativo também podem ser denunciantes as pessoas que já tenham cessado 
o vínculo profissional ou que não tenham chegado a estabelecê-lo, podendo ter tido acesso à informação numa 
fase de recrutamento ou durante uma fase negocial.  

GARANTIA DE CONFIDENCIALIDADE 
É garantida a confidencialidade de toda a informação, incluindo a identidade do denunciante e testemunhas 
envolvidas. O direito à confidencialidade só pode ser quebrado por obrigação legal ou decisão judicial, sendo o 
denunciante informado antecipadamente desta situação, exceto se essa informação prejudicar investigações 
judiciais. 

PROTEÇÃO DO DENUNCIANTE 
Assumimos o compromisso de não retaliação contra os denunciantes.  
O denunciante, que aja de boa fé e com fundamento sério por acreditar que as informações são verdadeiras, 
está protegido por lei de atos de retaliação, que ocorram em contexto profissional e que sejam motivados pelo 
ato de denúncia, conforme descrito no artigo 21.º da Lei 93/2021. 
A proteção do denunciante estende-se a pessoas que auxiliem o denunciante; colegas de trabalho ou familiares 
que possam ser alvo de retaliação em contexto profissional; entidades detidas pelo denunciante, para quem ele 
trabalhe ou que esteja ligado num contexto profissional. 

Não obstante a proteção de que usufrui, o denunciante poderá ser responsabilizado pela forma como obteve 
informação, se constituir crime, ou por atos não relacionados com a denúncia. 


